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APRESENTAÇÃO


			De acordo com Reinhart Koselleck, o tempo histórico surge da tensão assimétrica entre duas categorias formais, quais sejam, espaço de experiência e horizonte de expectativa, constituindo-se enquanto formas diferenciadas pelas quais as diversas sociedades nas suas respectivas contemporaneidades relacionaram-se com o passado e o futuro – futuro passado, em seus termos.1


			O livro, que o prezado leitor e a prezada leitora tem em mãos, aborda um tempo e um lugar específicos, trata-se do Oitocentos brasileiro, basicamente a segunda metade do século XIX, a partir da então corte da monarquia, na cidade do Rio de Janeiro, no momento de implantação de um projeto de construção nacional, no interior de instituições criadas para esse fim. Duas delas merecem destaque: o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) e o Imperial Colégio de Pedro II, ambas criadas durante o período regencial, no contexto político do Regresso Conservador.


			Estabeleço, dessa forma, uma articulação entre o colégio e o instituto: este direcionando e legitimando os parâmetros que hoje chamaríamos teórico-historiográficos a serem seguidos; e aquele responsável pela divulgação e disseminação dos temas e personagens formadores das futuras gerações da elite brasileira. Cabe afirmar que as duas instituições sempre detiveram um caráter nacional. O instituto, que se autodenominou brasileiro; e o colégio imperial, cuja intenção dos fundadores era servir de modelo para as outras instituições de ensino no país.


			Assim, a presente obra aborda as principais representações de experiências e expectativas elaboradas por alguns autores de narrativas, algumas delas constituindo-se enquanto manuais de história do Brasil para figurar no plano de estudos do Colégio de Pedro II, alguns deles chancelados pelo IHGB, outros nem tanto, cujo objetivo maior era construir um sentimento identitário-nacional para o recém-fundado Estado brasileiro.


			O autor


			




			

				

					1 KOSELLECK, Reinhart. Futuro passado: contribuição à semântica dos tempos modernos. Rio de Janeiro: Contraponto/Editora da PUC-Rio, 2006. p. 313.


				












PREFÁCIO


			Um livro sonhado para uma história da narrativa da nação 
no Brasil oitocentista


			A vantagem de ser um ator é poder interpretar todas as personagens possíveis, desde um advogado famoso por assumir uma causa de profundo impacto social até um médico genioso que consegue descobrir a cura de uma doença rara somente ao observar indícios subliminares. A capacidade de interpretar diferentes histórias, assumindo as vestes de uma biografia de uma pessoa que supostamente existiu, é algo desafiador, para não dizer inusitado, considerando que temos a nossa própria existência com suas contradições para lidar, negociar e resolver…


			No meu caso, assumo desde já que sempre fui péssimo ator, nem tive a pretensão de sê-lo. Cresci cercado pelas histórias, tramas e personagens de novelas das oito, de filmes da Sessão da Tarde e dos livros indicados na disciplina de língua portuguesa na escola. Gostava de imaginar que outras histórias diferentes da aparente vida medíocre de um adolescente do interior de São Paulo, com questões e sonhos inseguros, seriam possíveis. Quis o destino, para o bem da dramaturgia, que me encantasse com a docência e pelo ensino de história. Não interpreto personagens de peças de teatro ou romances, mas tenho a oportunidade de conhecer diferentes histórias em contextos inusitados e complexos. Contudo, como poderia supor antes de ingressar na faculdade, não se pode escrever e ensinar “toda a história”, dando conta das múltiplas facetas e nuances da existência humana.


			Na vida profissional, como professores de história, percebemos que lidamos com fragmentos, partes, recortes de existências, mediadas por questões teóricas e metodológicas, fragmentos documentais e hipóteses inseguras (ou melhor, provisórias), tentando decifrar as representações que fazemos dos outros e de nós mesmos em diferentes contextos. Desde os projetos de iniciação científica na graduação até o projeto de tese de doutorado em história somos sempre assombrados pela necessidade de “recortar”, “redefinir” e “fragmentar” a nossa proposta de escrita historiográfica. Embora nos ronde sempre o fantasma da “ideia de totalidade”, sabemos que lidamos com histórias dentro de outras histórias… Parece que temos de sempre “selecionar” porque o projeto intelectual sempre parece ser amplo demais dentro dos rigorosos métodos de aceitação na cidadela dos historiadores. Sem entrar no mérito de quais seriam as ferramentas “mentais” ideais para se fazer o nosso ofício na contemporaneidade fluída desta modernidade tardia, sempre temos o desafio do que escrever, ou melhor, de como contar uma história. Porque nós somos contadores de histórias, embora procuremos disfarçar com a retórica acadêmica e da “ciência do passado”. Para o historiador francês François Furet,2 no livro A oficina da história, “fazer história é contar uma história”.


			Diante da infinidade de histórias a serem narradas, precisamos de muitos artífices na arte de saber contar uma boa história. Nós, professores de história, não somos os donos da “história verdadeira” ou meros “repetidores” de um enredo pré-definido desde a pré-história até os dias atuais. No fazer histórico em sala de aula na educação básica ou nos cursos de formação na universidade, o professor não é a única figura detentora dos saberes, seja na condição de autor ou de transmissor.


			Para Marcos Antônio Silva e Selva Guimarães Fonseca, os saberes e as experiências do professor de história encontram-se com os saberes, os valores, as ideias e as atitudes dos estudantes.


			A consciência histórica [dos estudantes] começa a ser formada antes do processo de escolarização e se prolonga no decorrer da vida, fora da escola, em diferentes espaços educativos, por diferentes meios. É nas relações entre professores, [estudantes], saberes, materiais, fontes e suportes que os currículos são, de fato, reconstruídos.3


			O reconhecimento das vivências dos estudantes, no complexo universo da sala de aula, implica a recusa da ideia da instituição escolar (ou mesmo da universidade) como célula isolada da sociedade e responsável pelas respostas de como deve ser a ordem das coisas. Assim como o professor, o estudante também não é uma “tábula rasa”. Este aprendeu muitas coisas essenciais ou não para a vida antes de adentrar os portões da escola/universidade e continua a aprender fora dali, ainda que continue a frequentá-la.


			Os estudantes, conforme observa Bernard Charlot,4 não constroem do nada as suas relações com os saberes que encontram na escola e com a própria instituição de ensino. Em outras palavras, não se vai à escola ou à universidade para aprender, mas para continuar a aprender.


			Ao trazer a condição dos professores e estudantes como sujeitos produtores do conhecimento histórico, propomos o abandono da lógica fabril da escola (e também da universidade) e da sala de aula como “lugar social de interiorização de normas [e de] normatização do saber”.5


			Se nessa caminhada formativa, com muitas rotas possíveis e desvios inesperados, professores e estudantes se forjam por meio do diálogo, do encontro de ideias e projetos. Descobrimos, nessas nossas conversas, que histórias projetadas, fragmentos de pesquisa, esboços de sonhos historiográficos abandonados e ideias compartilhadas entre textos, leituras e discussões podem ser apropriados e ressignificados, levando adiante o fazer dos contadores de história.


			Escrever a história contada nos manuais escolares de história do Brasil, produzidos na segunda metade do século XIX, e a ideia de nação concebida a partir da experiência colonial é uma daquelas conversas entre professores-amigos que permitiu a oportunidade de ver uma pesquisa ganhar contornos e condições de existência.


			Luís César Castrillon Mendes, atualmente professor adjunto da área de ensino de história no curso de História da Universidade Federal da Grande Dourados, é um amigo que sabe contar uma boa história de forma instigante, disciplinada e com toques de refinada ironia. Tive o privilégio de conhecê-lo no último semestre do curso de licenciatura em História, na Universidade do Estado de Mato Grosso (Unemat), em 2006, como professor em formação nas disciplinas de Estágio Supervisionado III e Monografia. Conseguia temperar a nossa amizade com as histórias de Alfredo Taunay, narrativas literárias e ensino de história por meio da obra A retirada da Laguna. Recém-chegado em Mato Grosso para o início da carreira docente na universidade, tive em Luís César e na sua turma uma referência afetiva e de apoio intelectual. Daí se forjou uma amizade de mais de 15 anos, com trabalhos, aulas, bebidas, conversas, leituras, artigos e vivências familiares (inclusive a paternidade, pois nessa história eu trouxe meu Pedro, e Luís César seu Thiago Luís, durante o processo de orientação de um doutoramento).


			Luís César, ou simplesmente meu amigo “Truta”, entre os anos de 2006 e 2016, além de atuar como professor de história na educação básica e nas disciplinas de prática de ensino no curso de licenciatura em História na Unemat, fez seu mestrado em História no Programa de Pós-Graduação em História, na Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), 
abordando as imagens e representações de Mato Grosso nas páginas da Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, na segunda metade do século XIX, sob a orientação da professora Maria de Fátima Costa. Em seguida, no embalo da escrita da história no Brasil oitocentista, Luís César aceitou o desafio de se enveredar pelo sonho antigo do amigo-orientador (nunca efetivado) nas tramas da história da escrita da história escolar com base nos manuais escolares do Colégio de Pedro II, tendo por referência a invenção da ideia de Brasil colonial. A colônia que eu havia abraçado como objeto de estudo era a forjada pela pena do velho visconde de Porto Seguro, Francisco Adolfo de Varnhagen (1816-1878), historiador sorocabano, sócio do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) e autor da Historia geral do Brazil (1854/1857), deixando de lado os enredos temáticos e cronológicos dos manuais escolares de história da pátria de mestres como Joaquim Manuel de Macedo (1820-1882), o consagrado autor de 
A Moreninha e professor de história do Colégio de Pedro II.


			Luís César, com muita sensibilidade e capacidade inventiva, adentrou as portas do Colégio de Pedro II, fundado em 1837, para compreender as histórias do ensino de História do Brasil e a emergência da noção de colônia nas páginas dos manuais escolares de autoria dos mestres da disciplina da renomada escola secundária. Tive o prazer de acompanhar o processo de desenvolvimento da sua pesquisa de doutoramento no Programa de Pós-Graduação em História na UFMT, entre os anos de 2013 e 2016, o que permitiu estreitar ainda mais nossos laços de amizade e afinidade intelectual. Posso dizer que nessa jornada não fui apenas orientador da tese, que agora recebe o merecido formato de livro, mas também um companheiro de como se é possível escrever uma história há muito contada entre amigos apaixonados pelas histórias dos livros didáticos de história e a invenção do Brasil-nação a partir da experiência do passado colonial.


			O livro “Logo que o seu cofre proporcione esta despesa”: a construção da nação nos primeiros manuais de História do Brasil (1838-1898) aborda o processo de disciplinarização da História no Brasil, constituinte de um currículo organizado de forma seriada no Oitocentos. Tal fato se deu com a fundação do Imperial Colégio de Pedro II, no ano de 1837, uma instituição que, ao lado do IHGB, criado no ano posterior, encarregar-se-ia de levar adiante um ousado projeto de construção nacional a partir do monopólio do saber historiográfico na então corte da monarquia brasileira. Até esse momento, o ensino estava sujeito ao sistema de aulas avulsas, nos moldes das aulas régias, modelo adotado durante o período colonial. Para o estudante que se graduava no colégio criado para ser modelo, era garantido o ingresso nos cursos superiores sem a necessidade de prestar os exames. Dessa maneira, Luís César apresenta como argumentação central o fato de que os autores dos manuais escolares adotados no colégio, com algumas diferenças, abordaram um modelo de narrativa da nação como forma de legitimação do projeto monárquico. Nesse sentido, o passado colonial foi ressignificado como campo de experiência para as expectativas do tempo presente da elite política e intelectual do Segundo Reinado, assim como dos primeiros anos da República.


			Este é um livro sonhado em algum momento nessas nossas conversas e encontros, não sabíamos como seria o desfecho dessa história, pois eram tantas as possibilidades de começo… Recortes temporais, escolhas temáticas, apropriações teóricas, mudanças de objeto e desafios de decifração das fontes ao longo das idas e vindas entre Cuiabá e Cáceres permitiram ao Luís César compor uma narrativa singular para se contar uma história e prender nossa atenção e surpreender até o amigo que um dia pensou em escrever sobre o assunto. Sua forma de contar essa história sobre os manuais escolares de História do Brasil e a nação que se desejava fazer inventar encanta-me como um professor que adora boas leituras e tem um repertório de narrativas para levar adiante nas aulas de didática e prática de ensino de história na graduação. Luís César, meu amigo de ofício, mostra-me o que se espera de um professor que ama o que faz na licenciatura: abrir sobre a mesa um mapa de possibilidades para os estudantes (futuros professores) construírem seus percursos em “busca da mina de ouro” do conhecimento. E no final da jornada não há um pote ou arca de tesouros, mas novos mapas para outros viajantes que fomos conhecendo na trajetória de uma cartografia afetiva e intelectual.


			E o melhor dessa aventura toda na lida da escrita dessa história é poder ver nossos filhotes brincarem – como bons amigos – na pretensiosa missão de montar a máquina do tempo.


			Cuiabá, Mato Grosso, julho de 2021.


			Renilson Rosa Ribeiro


			Professor associado do Departamento de História da 
Universidade Federal de Mato Grosso
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	INTRODUÇÃO


			Por um ensino público, “logo que o seu cofre proporcione 
esta despeza”: o colégio, o instituto e a construção da nação


			A Didática da História, estudando a História do ensino de História, percebe a necessidade de rejeitar programas e exigências político-pragmáticas que, do ponto de vista do pensamento histórico e do interesse dos alunos, não são mais adequados. A este procedimento pertencem todas as tentativas de imprimir aos alunos determinadas opiniões e identidades, de elaborar uma unicidade da imagem do passado e de eliminar a categoria de modificabilidade da História, fazendo com que apareça como ponto final de um processo histórico unidimensional.6


			Em 2006 foram lançadas as primeiras sementes que frutificariam neste livro, com a elaboração do trabalho de conclusão do curso de licenciatura em História, pela Universidade do Estado de Mato Grosso. Preocupações diversas, não apenas inerentes à temática da pesquisa, bem como com os desafios de uma possível e desejada inserção no mercado de trabalho, faziam-se presentes, mas, acima de tudo, inquietações acerca de sua relevância e compromisso político-sociais. Nesse sentido, a pesquisa teórico-historiográfica acadêmica precisa ainda estar mais vinculada e articulada ao ensino, objetivo primordial de um licenciado. Dessa forma, achava meio descabida a discussão licenciatura/ensino versus bacharelado/pesquisa que tomava conta dos corredores da universidade. O professor necessita ser um pesquisador, e a pesquisa, por sua vez, somente terá sentido se for disponibilizada em um processo de ensino e aprendizagem, seja em um universo acadêmico ou escolar.


			A predisposição de se trabalhar com uma temática do conflito que envolveu a Tríplice Aliança e o Paraguai, no contexto do Segundo Reinado, consubstanciou-se na monografia, cujo objeto de estudo e principal fonte foi uma obra histórico-literária produzida por Alfredo d’Escragnolle Taunay acerca de uma debandada épica do exército brasileiro da Fazenda Laguna, localizada no Paraguai, até o Rio Aquidauana, na então Província de Mato Grosso. 
Relato único sobre o fato, escrito originalmente em francês por um brasileiro, no calor da guerra, publicado de imediato pela monarquia, foram as questões motivadoras para a pesquisa.7


			Uma das fontes oportunizadas, durante esse primeiro contato, foi a Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, um periódico em circulação ininterrupta desde 1839, que trazia informações sobre acontecimentos e personagens selecionados para figurarem nas narrativas oficiais da nação, ainda em processo de construção. Esse periódico se tornaria objeto e principal fonte de pesquisa em nível de mestrado, concluído em 2011, no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Mato Grosso.8 A revista possibilitou analisar, além do acervo memorialístico coligido e metodizado pela agremiação fluminense, alguns aspectos políticos e historiográficos envolvidos em um projeto de construção identitária por meio de uma história geral do e para o Brasil, expressos principalmente nas atas das sessões ordinárias e aniversárias.


			Pôde-se constatar também que havia uma preocupação, ainda que secundária, com o ensino, bem a exemplo dos dias atuais, principalmente da história e da geografia, assim que houvesse recursos disponíveis para isso, o que se efetivou com a criação do Colégio de Pedro II, cujas aulas se iniciaram no mesmo ano de fundação do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB). Dessa forma, nesta presente obra, buscou-se agregar às prescrições historiográficas elaboradas pelo instituto os desdobramentos efetivados no primeiro estabelecimento de ensino seriado no Brasil, em termos de se produzir narrativas que iriam ser adotadas não somente no colégio localizado na corte, mas também em outros estabelecimentos de ensino que eram incitados a adotarem os mesmos manuais, que nesta pesquisa são os de História do Brasil. Portanto, este trabalho, resultado de tese de doutoramento defendida em 2016, busca articular duas das principais instituições criadas para servir ao projeto de construção nacional por parte da monarquia bragantina, a partir da segunda metade do século XIX.


			A escolha reflete um anseio pessoal e profissional, por vir ao encontro da atuação no ensino superior – nas disciplinas de Didática para o Ensino de História, Estágio Supervisionado e Laboratório de Ensino de História –, 
assim como da atuação no ensino fundamental. Justifica-se também por ser um desdobramento, ou uma espécie de “complementação político-institucional”, da pesquisa em nível de mestrado, cuja ênfase, conforme dito antes, recaiu sobre uma análise da revista do IHGB, acerca do making-of de uma história geral para o Brasil.


			As fontes selecionadas para o estudo (manuais escolares, programas para exame das disciplinas e relatos de memória) foram localizadas no Núcleo de Documentação e Memória do Colégio de Pedro II (Nudom) e no IHGB, ambos localizados na cidade do Rio de Janeiro. Outra fonte analisada foi a coleção digitalizada da revista do IHGB no período estudado, com base nas questões acerca do ensino de história e dos pareceres referentes aos manuais escolares utilizados no colégio. Por último, os programas de estudo, neste trabalho concebidos como currículo, foram encontrados nas coleções das leis do império e da república, também disponíveis em versão digital.


			Para Kátia Abud, os currículos e programas constituem o instrumento mais poderoso de intervenção estatal no ensino. Eles são produzidos considerando-se uma escola ideal e normalmente trabalham com a ausência de rupturas e resistências. Os currículos são responsáveis, em grande parte, pela formação e pelo conceito de história dos cidadãos alfabetizados, estabelecendo, em cooperação com a mídia, a existência de um discurso histórico dominante, que formará a consciência e a memória coletiva da sociedade.9


			Almejo, com esta obra, uma intersecção com o ensino de história concebido enquanto área de saber e de pesquisa, em articulação com a história da historiografia, inclusive a didática. Para tanto, partiu-se do contexto de cientificização da história, a partir do final do século XVIII, pois, de acordo com Arno Wehling, história, geografia e direito distinguem-se das demais ciências sociais, como sociologia, antropologia, economia e ciência política. Enquanto estas nasceram nesse contexto, aquelas foram refundadas, pois, como saberes dentro da cultura ocidental, já existiam desde a Antiguidade.10 Assim, privilegiei, nesta pesquisa, o momento em que a história se tornou ciência social, bem como disciplina escolar no Brasil.


			De acordo com Maria Toledo, a história, não existindo ainda como disciplina específica, com programas e horários próprios, figurava entre as letras antigas por meio do estudo de erudição e obras de autores latinos e gregos. 
Articulada à geografia, era considerada um exemplo especial de conhecimento 
necessário ao homem virtuoso. Tinha a tarefa de auxiliar na educação “clássica”, que consistia na formação do espírito a fim de desenvolver certo número de qualidades, ou seja: a clareza do pensamento e da expressão; o rigor no encadeamento das ideias e de proposições; o cuidado com a medida e o equilíbrio; a adequação mais justa possível da língua à ideia. A história constituía-se em uma referência moral e religiosa para orientar os espíritos referentes ao passado clássico por meio dos cursos de exposições de autores gregos e latinos, com o objetivo de levar o aluno a compreender o texto estudado, a ter uma explicação com detalhes minuciosos e a formar uma opinião global da obra. Assim, os conteúdos de história, presentes nesses textos, eram imprescindíveis aos homens de letras, moralistas e políticos.11


			Dito isso, objetivei, no presente texto, analisar o caráter institucional, estratégico e modelar do Colégio de Pedro II, no Rio de Janeiro, enquanto o primeiro a apresentar disciplinas organizadas em séries, bem como a sua interface com o IHGB, durante os primeiros 60 anos de existência, enquanto uma via de acesso às articulações acerca da produção de uma escrita historiográfica e seus desdobramentos nos estabelecimentos de ensino. Para tanto, utilizei-me, enquanto fontes, de diversos tipos de obras historiográficas, inclusive os quatro primeiros manuais de História do Brasil, que marcaram presença nos planos de estudos em diferenciados contextos do Segundo Reinado.12 Outras fontes privilegiadas foram as atas das sessões das reuniões ordinárias e aniversárias do IHGB, veiculadas na revista trimestral,13 os programas de ensino adotados pelo Colégio de Pedro II14 e o conjunto de legislação acerca da instrução pública no período imperial e na primeira década do período republicano.15


			Francisco Iglésias elegeu como marco fundador da história da historiografia brasileira o ano de 1838, momento da criação do IHGB. Esse ano marcou também o início das aulas do primeiro colégio público de ensino secundário seriado no Brasil (iniciativa do ministro Bernardo Pereira de Vasconcelos e do regente Pedro de Araújo Lima). Para Iglésias, o instituto criou uma maneira de fazer pesquisa pautada no pragmatismo da história e no cuidado com a documentação.16 Ao refletir sobre a produção historiográfica brasileira entre 1838 e 1931, o autor mineiro percebeu que a maioria dos historiadores teve como referência de centro de pesquisa o IHGB, seja auxiliando nas tarefas de coleta, seleção e conservação de documentos, seja na produção de trabalhos vinculados ao instituto ou independentes.


			O discurso de Iglésias sobre o papel do IHGB para a escrita da história do Brasil corroborou as afirmações tecidas por José Honório Rodrigues, no livro A pesquisa histórica no Brasil, publicado nos anos 1950,17 no qual afirmava que a pesquisa histórica no Brasil nasceu da fundação do IHGB. Este autor ressaltou as iniciativas da instituição na formulação de uma metodologia de pesquisa, fundada na busca incessante de fontes documentais para a formação de um arquivo sobre a memória nacional. Para ele, em síntese, a agremiação, por meio de rigorosos procedimentos de coleta, seleção e arquivamento de fontes, foi a responsável pelos fundamentos de um sistema de investigação histórica no Brasil.


			Gradativamente o instituto iria perder espaço com o surgimento das universidades, como a do Rio de Janeiro (1920) e a do Distrito Federal (1935), na então capital da república, assim como a Universidade de São Paulo (1934).18 Houve, portanto, um deslocamento do centro referencial de pesquisa em estudos históricos do IHGB para as universidades. Com relação ao ensino de história ou, nos termos de Jörn Rüsen, “didática da história”, ela deixou de ser o centro da reflexão dos historiadores sobre sua própria profissão para ser substituída pela metodologia da pesquisa histórica, aproximando-a da pedagogia, e, o mais grave, excluiu as dimensões do pensamento histórico combinadas com a vida prática.19 O resultado desse processo é a constatação nos dias atuais das distâncias, que em algumas instituições de ensino são abismais, entre a didática e os estudos “científicos” de história. A didática da história deve ser vinculada à teoria da história e à história da historiografia, entendida enquanto lócus privilegiado para a pesquisa histórica; ou, nos termos de Wehling, a história da historiografia enquanto “laboratório” de uma epistemologia histórica:


			“Laboratório” sem nenhum travo fisicalista, porque se trata da possibilidade de aplicação das categorias e dos procedimentos epistemológicos a determinados tipos de fontes – as obras historiográficas – com caráter de exercício intelectual, que contribua para o refinamento do campo. A história da historiografia caberia, assim, como ramo ou aspecto da história da ciência, o papel de lócus privilegiado da epistemologia histórica. O “território do historiador”, assim como o dos demais campos científicos, é composto por uma rede em que interagem questões epistemológicas e empíricas, só seccionáveis e distintas por artifício lógico […].20


			Dessa maneira, pode-se pensar que os quatro autores de manuais de História do Brasil analisados, com algumas diferenças, representaram um modelo de narrativa da nação como forma de legitimação do projeto monárquico. Nesse sentido, o passado colonial foi ressignificado como campo de experiência para as expectativas do tempo presente da elite política e intelectual do Segundo Reinado.


			Como suporte teórico para analisar os diversos discursos, contidos e contados nos manuais escolares, tornam-se relevantes as reflexões desenvolvidas por Michel de Certeau, um intelectual francês que produziu trabalhos em diversos campos do conhecimento, tais como, história, sociologia, antropologia, filosofia e psicanálise. Para o autor, faz-se uma “operação historiográfica” com a combinação de um lugar social, práticas científicas e uma escrita. Em função desse lugar é que se instauram os métodos, que se delineia uma topografia de interesses, que os documentos e as questões, que lhe serão propostas, organizam-se.21 Torna-se impossível, para Certeau, analisar o discurso histórico independentemente das instituições devido às quais ele se organiza silenciosamente.22


			Em história, prossegue o historiador, tudo começa com o gesto de separar, de reunir, de transformar em documentos certos objetos distribuídos de outra maneira. Essa nova distribuição cultural é o primeiro trabalho.23 Nos estatutos do IHGB expressam-se: “coligir, metodizar, publicar ou arquivar”. Essas publicações teriam seus leitores-alvo, quais sejam, os alunos do imperial colégio e de outras instituições congêneres nas províncias que se encarregariam da formação intelectual das futuras gerações da elite brasileira.


			Uma análise das narrativas didáticas da nação pode ser efetuada também seguindo o conceito de discurso, no sentido proposto por Michel Foucault, o qual faz parte de uma ordem preestabelecida e negociada entre os pares, ou seja, uma ordem discursiva.24 Para Luís Costa Lima, essa ordem vem a ser um fato social que visa a institucionalizar certas formas de indagação, de reflexão e mesmo de expressão; o que implica diretamente expulsar e mesmo interditar outras.25


			Da mesma forma, as noções de representação, prática e apropriação, nos termos de Roger Chartier, serão muito bem-vindas, pois elas buscam:


			[…] identificar o modo como em diferentes lugares e momentos uma determinada realidade social é construída, pensada e dada a ler. Uma tarefa desse tipo supõe vários caminhos. O primeiro diz respeito às classificações, divisões e delimitações que organizam a apreensão do mundo social como categorias fundamentais de percepção e de apreciação do real. Variáveis, consoante as classes sociais ou os meios intelectuais, são produzidas pelas disposições estáveis e partilhadas, próprias do grupo.26


			Chartier destaca ainda que as lutas de representações têm tanta importância quanto as lutas econômicas para a compreensão dos mecanismos pelos quais um grupo impõe ou tenta impor a sua concepção de mundo social, os seus valores e domínio.27 No presente trabalho, o grupo saquarema, nos termos de Ilmar Mattos, tornou-se hegemônico no Oitocentos brasileiro, em um longo processo iniciado a partir dos anos finais da regência, culminando na década de 1850, com o Ministério da Conciliação.28


			Utilizei-me também, enquanto categorias de análise, dos conceitos espaço de experiência e horizonte de expectativa, propostos por Reinhart Koselleck, como formas diferenciadas e assimétricas de diversas sociedades nas suas respectivas contemporaneidades se relacionarem com os tempos passado e futuro. Segundo o historiador alemão, é da tensão entre essas duas categorias formais – experiência e expectativa –, de um modo sempre diferente, suscitando novas soluções, que surge o tempo histórico.29


			Aqui cabe uma breve observação sobre o conceito de experiência, proposto por Koselleck. De acordo com Joan Scott, ao se tornar visível a autoridade da experiência, interdita-se a capacidade de análise de seu funcionamento e de sua historicidade. Ao invés de contestá-la, reproduzem-se os seus termos. É preciso levar em consideração o aspecto discursivo da experiência, a fim de problematizá-la, pois normalmente ela é abordada enquanto um “fundamento inquestionável de explicação”.30


			Deve-se recusar a separação entre “experiência” e linguagem e insistir na qualidade produtiva do discurso […]. Experiência é uma história do sujeito. A linguagem é o local onde a história é encenada. A explicação histórica não pode, portanto, separar as duas.31


			A autora adverte que, ao invés de uma tendência a naturalizar a experiência, essencializando a identidade e reificando o sujeito, pode-se deslocar para outra postura que aborde todas as categorias de análise como contextuais, contestáveis e contingentes.32 Deste modo, torna-se interessante e necessário relativizar o conceito de experiência. No caso do contexto brasileiro, abordado neste trabalho, no qual se buscava construir uma identidade nacional, o que se efetivou nessa tentativa foram “representações” de experiência e expectativa formuladas no tempo presente pela elite política e intelectual do Segundo Reinado.


			Diante da análise das fontes a partir de um referencial teórico que traz, respectivamente, a ótica do colonizador e a do colonizado ou subalterno, optou-se por dialogar com alguns intelectuais “diaspóricos”33 que levaram em consideração em suas análises pressupostos das teorias pós-coloniais, como Stuart Hall34 e Paul Gilroy,35 bem como Edward Said36 e Homi Bhabha.37 Tal escolha teve como principal intuito fundamentar o processo de desconstrução da abordagem das fontes analisadas, qual seja, o ponto de vista do colonizador branco, europeu, androcêntrico, cristão e racista. Além desses autores, selecionei uma obra do antropólogo argentino Nestor Canclini38 e uma do sociólogo português Boaventura de Sousa Santos,39 e ainda as contribuições do pesquisador brasileiro Tomaz Tadeu da Silva,40 em instigantes textos sobre currículo, dentre outros.


			A contribuição desses estudiosos enriqueceu a análise na medida em que realizaram abordagens interdisciplinares e interculturais, além de considerar cultura e identidade enquanto categorias híbridas e plurais, denunciando variadas formas de imperialismos, racismos e o caráter excludente das construções identitárias, como é o caso dos manuais analisados. Outro aspecto relevante é a consciência da (des)colonização do pensamento em países que sofreram tal processo, como é o caso do Brasil. O intuito principal gravita em torno de uma relativização da matriz teórica eurocentrada, que obedece à lógica da colonialidade, nos termos do sociólogo peruano Aníbal Quijano,41 ou seja, uma característica que reprime os modos de produção de conhecimento, saberes, símbolos e imaginário do colonizado, operando-se uma naturalização do invasor europeu e a subalternização do não europeu e a própria negação e o esquecimento de seus processos históricos.


			A escolha desses referenciais teóricos se deu por duas razões. A primeira delas, pelo posicionamento didático, político e social do autor desta obra. Ainda que possa parecer incoerente analisar fontes históricas que reflitam os olhos do colonizador com base em um referencial teórico que enfatiza a resistência do colonizado, a escolha é justificável. Um dos propósitos desta pesquisa, como dito anteriormente, é articular historiografia, teoria da história e metodologia enquanto constituidoras do campo de saber e pesquisa chamado ensino de história. Apesar de ambientadas no século XIX, podem ser detectadas, nas narrativas analisadas, mais permanências que rupturas, ao se comparar com as do atual século. Basta observar os conteúdos privilegiados e a estrutura da maioria dos livros didáticos atuais, aprovados pelo Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), para facilmente serem constatados alguns resquícios das estruturas narrativas expressas nos manuais oitocentistas que inauguraram a história didática da nação brasileira.42 Além disso, os currículos de história, a sua divisão quadripartite, a metodologia predominante nas salas de aula, não apenas das escolas, mas também das academias, evidenciam mais ecos oitocentistas na atualidade.


			A seleção do referencial teórico busca evidenciar uma situação de “colonização”/colonialidade econômica, cultural e epistemológica, além de hierarquizada e racializada. Ou seja, ainda se vivencia uma “condição subalterna”. Em termos geográficos, por exemplo, o Hemisfério Sul encontra-se nessa situação em relação ao Norte. A chamada América Latina é vista como uma porção inferiorizada do continente americano. Em termos de Brasil há, historicamente, uma situação de submissão do Centro-Oeste em relação ao Sudeste. No interior do estado de Mato Grosso, há regiões periféricas em relação aos centros do poder, principalmente reduzindo-se ainda mais a escala, cito como exemplo Cáceres, cidade fronteiriça com a Bolívia, um dos países mais “desvalorizados” culturalmente da tal porção latino-americana. Ao adentrar a universidade, em um curso das “ciências” humanas, podem ser detectadas também algumas hierarquizações. A começar pela profissão: professor colaborador! Desvalorizada em relação a outras de maior prestígio socioeconômico e perante professores efetivos. A área de ensino de história, curricularmente discriminada em relação às demais disciplinas do curso. A licenciatura em História de uma universidade pública estadual, triplamente subalternizada: aos cursos de bacharelado, em relação aos outros campos do conhecimento, e às universidades federais.


			Por isso, no intuito de inserir o presente trabalho em vertentes teóricas pós-coloniais/decoloniais, se é que existem de formas sistematizadas, o(a) leitor(a) encontrará muitas vezes deslocamentos temporais entre os séculos XIX e XXI. Tal diacronismo, cobrindo um largo intervalo temporal, justifica-se na medida em que busquei uma postura epistemológica de trazer algumas permanências do Oitocentos brasileiro que ainda insistem em se fazer presentes nos dias atuais.


			Em segundo lugar, penso que o fato de se problematizar justamente narrativas hegemônicas e consagradas é que faz recomendável dar visibilidade a outros autores e autoras, quais sejam, os chamados intelectuais “periféricos”, que têm muito a contribuir com a atual configuração mundial. Opções teóricas como essas podem, nos termos de Michel Foucault, ressaltar os “saberes sujeitados”, quais sejam, todo um conjunto de conhecimentos que foram silenciados pelas circunstâncias históricas estabelecidas por densas relações de poder e que foram desqualificados e deslegitimados em nome de um conhecimento verdadeiro.43 Como Edward Said postulou, a partir da proposta de uma “leitura contrapontística” das grandes narrativas coloniais da literatura ocidental,44 almejei, no presente trabalho, desvendar outras histórias e personagens eclipsadas nas narrativas analisadas, por exemplo, os indígenas e o negro escravizado. Ao sobrepor os diferentes territórios e ao entrelaçar histórias, para além da metanarrativa magistra vitae, pôde-se flagrar microimperialismos culturais, no intuito de denunciar suas perspectivas ideológicas dominantes.


			As balizas temporais trazem as datas de 1838 e 1898. A primeira delas evidencia um contexto do período regencial, no qual, dentre os diversos projetos políticos possíveis para o Brasil, consagrou-se a opção regressista-centralizadora, cujos resultados imediatos foram a fundação de instituições como o IHGB e o Arquivo Imperial e o início das atividades no Colégio de Pedro II.


			A segunda marcação temporal evidencia o ano em que ocorreram algumas mudanças estruturais no colégio, relativas ao plano de estudos da História do Brasil, como a separação da geografia e o término da relativa autonomia enquanto disciplina independente, como havia sido desde a década de 1850. A partir dessa data, que marcaria o contexto das comemorações dos 400 anos da “chegada” dos portugueses, a história pátria voltaria a ser ensinada enquanto apêndice da história universal. O ano de 1898 evidencia, também, o último ano em que figurou nos programas do colégio o manual de História do Brasil escrito pelo médico Luís de Queirós Mattoso Maia, uma das obras analisadas.


			A criação do Imperial Colégio de Pedro II em 1837, a exemplo do instituto histórico no ano subsequente, obedeceu à intenção por parte do Estado de se implementar, nas outras regiões, as diretrizes determinadas pelas instituições modelares do império. De acordo com Arlette Gasparello, o ensino secundário colegial45 pode ser visto como a materialização de uma política de formação das elites nacionais como um grupo que deveria sobressair-se e manter-se distinto do conglomerado heterogêneo formado pelos habitantes do Brasil independente.46


			Os dois primeiros manuais adotados pelo colégio, entre 1838 e 1861, o Resumo da história do Brasil e o Compêndio da história do Brasil, do major Henrique Luís de Niemeyer Bellegarde (1802-1839) e do general José Inácio de Abreu e Lima (1794-1869), respectivamente, são exemplos de produções com certa independência em relação ao IHGB, pelo menos no processo de elaboração, já que a obra de Bellegarde foi produzida antes mesmo da fundação do instituto, e a de Abreu e Lima a partir de outro lugar socioinstitucional. Essas obras fogem à regra que viria a ser institucionalizada pós-fundação do IHGB, na medida em que transgrediram o campo normativo do grêmio fluminense. Ambas, porém, sofreriam interferências por parte do instituto. As de Bellegarde seriam positivas, porém, as endereçadas a Abreu e Lima manifestaram-se por meio da desqualificação por parte de Francisco Adolfo de Varnhagen (1816-1878) e pela comissão de redação da revista, liderada pelo primeiro secretário perpétuo do IHGB, cônego Januário da Cunha Barbosa (1780-1846), como se verá nos capítulos que seguem.


			Interessante é o fato de os dois primeiros manuais utilizados no colégio, por mais de duas décadas, terem sido elaborados por militares, o que para Circe Bittencourt implica uma reflexão sobre o lugar da produção histórica e seu papel na configuração do Estado nacional. Mais instigante ainda é que essas obras, de forma paradoxal, foram baseadas em autores estrangeiros, como Ferdinand Denis (1798-1890), no caso de Bellegarde, e Alphonse de Beauchamp (1767-1832), no caso de Abreu e Lima.


			No contexto da formação das nações na América ibérica, onde os militares não se originaram da camada aristocrática, esses setores sociais se identificaram prontamente com o poder do Estado e suas necessidades de formação de quadros burocráticos como forma de sustentação política. Atuaram em diversos setores para a constituição de uma ideologia de pátria e de nação, associando-as a uma história de conquista territorial, evidenciando uma dimensão de poder predestinado.47


			Passada essa fase inicial de uma “história militar”, nos termos de Arlette Gasparello, chegaria o momento de se legitimar a monarquia “debaixo da imediata proteção de sua majestade imperial”,48 por intermédio das duas principais instituições aos olhos de D. Pedro II: o imperial colégio e o instituto “brasileiro”.49 Além disso, a escrita de uma “história geral” do Brasil já havia sido realizada, em 1854, por um dos historiadores do IHGB. Se por um lado há certa ousadia esboçada no título da obra de Francisco Adolfo de Varnhagen pela pretensão de ser total, se forem levadas em consideração as interferências do lugar social na produção discursiva, bem como os posicionamentos adotados pelo narrador, qualquer escrita histórica com intenção de ser “geral” não consegue se libertar de seu caráter intrinsecamente “regional”. Nesse contexto, fundamentado no visconde de Porto Seguro, Joaquim Manuel de Macedo (1820-1882), de acordo com Gasparello, inaugurava uma nova etapa da produção didática com as Lições de Historia do Brazil, publicadas em 1861.


			Macedo, um dos inauguradores do romantismo brasileiro, que via, no indígena dos tempos imemoriais e nas exuberantes florestas, as representações da especificidade brasileira,50 torna-se uma personagem estrategicamente localizada na articulação entre os dois lugares de produção discursiva: o “erudito” e o “didático”. Apesar de se manter impassível diante da obra maior de Varnhagen, nas reuniões do instituto, é visível a preponderância do visconde de Porto Seguro nas suas Lições, sobretudo, à rigidez do modelo de cronologia adotado – os chamados “quadros de ferro” – assim denominado por Capistrano de Abreu (1853-1927).51


			Dessa forma, para Arlette Gasparello, a obra didática de Macedo contou com a força das representações sociais ligadas a três importantes instâncias, duas delas institucionais: o IHGB, que detinha o controle da produção historiográfica, e o Colégio de Pedro II, referência maior na instrução secundária oficial. A terceira, a fonte básica para as suas lições, a Historia Geral do Brasil, garantiria projeção e longevidade nas práticas escolares.52


			Nos últimos anos da monarquia, em outro momento de construção historiográfica, seria lançado no colégio, em 1880, um novo livro, as Lições de História do Brasil, de Luís de Queirós Mattoso Maia, cuja referência foi o manual escolar de Macedo, a exemplo do título da obra, dos capítulos e de suas distribuições. Isso gerou algumas críticas por parte de Capistrano de Abreu, que, no entanto, teceu elogios quanto ao fato de o manual conter aspectos voltados para um público determinado e um uso especificamente escolar, o que, ainda segundo Gasparello, pode-se aferir que a noção de livro didático – o compêndio – começava a adquirir contornos próprios, ou seja, não era preciso inovar na pesquisa e na erudição, mas, sim, nos seus aspectos didáticos. E nesse quesito, as Lições de Mattoso Maia superaram as Lições de Macedo, conforme o historiador cearense.53


			Procurei estabelecer, dessa forma, uma articulação entre o colégio e o instituto: este, direcionando e legitimando os parâmetros a serem seguidos; e aquele, responsável pela divulgação e disseminação dos temas e personagens formadores das futuras gerações da elite brasileira. Cabe reafirmar que ambas as instituições sempre detiveram um caráter nacional. O instituto, que se autodenominou brasileiro, e o colégio imperial, criado para servir de modelo para as outras instituições de ensino no país.


			É na confluência desses interesses que este livro se apresenta com a finalidade de aprofundar as reflexões sobre a temática da produção didática adotada por uma instituição criada para ser modelar, localizada no centro do poder monárquico e depois republicano, integrado a um projeto político e historiográfico por parte do IHGB, que, por sua vez, divulgava suas reflexões teórico-historiográficas por intermédio da publicação ininterrupta em sua revista trimestral, procurando identificar seus temas, dilemas e estratégias de legitimação durante a política do Segundo Reinado, avançando para a primeira década do regime republicano.


			Vale ressaltar ainda que os “ancestrais” do livro didático atual, nesta pesquisa, possuíam diversas denominações, tais como: resumo, compêndio e lições. 
Além dessas, eram comuns as nomenclaturas: epítome, sinopse, pontos, quadros, entre outras. Assim sendo, o primeiro deles, Resumo da História do Brasil, caracteriza-se por um formato marcado pela síntese, destinado a um público amplo, não necessariamente o escolar, como foi o caso da obra escrita por Ferdinand Denis, traduzida por Henrique Bellegarde. De acordo com Alexandra da Silva, compêndio compreende uma obra de maior porte, geralmente em mais de um volume, trazendo compilações de diversos outros autores. Eram destinados a um público mais específico, conforme determinavam os seus frontispícios. Por sua vez, as lições eram mais sistematizadas e destinadas especificamente para a sala de aula, fazendo a mediação entre professor e alunos.54


			Optei por manter a grafia original das fontes, a fim de interferir o menos possível nos aspectos formais apresentados. Alguns conceitos e personagens, assim como as fontes utilizadas e o referencial teórico selecionado, presentes nesta introdução serão problematizados, aprofundados e desenvolvidos ao longo dos capítulos.


			Quanto à apresentação, este livro divide-se em três capítulos. No primeiro deles, intitulado “O Imperial Colégio de Pedro II: um lugar de produção narrativa no Oitocentos brasileiro”, objetivou-se analisar a instituição na qual se adotaram ou produziram-se narrativas que foram utilizadas didaticamente. A ênfase incidiu sobre a disciplina História do Brasil, contida na organização curricular do Colégio de Pedro II. Para tanto, buscou-se contextualizar o período regencial e algumas concepções teórico-historiográficas presentes, seja no momento de fundação do colégio, seja nas diversas configurações nas quais se inseriram os autores e suas respectivas produções. Partindo da afirmação de Maria Haidar de que o colégio não conseguiu se efetivar enquanto modelo no século XIX por ficar restrito a uma “elite da elite”,55 objetivei aprofundar as razões que contribuíram para essa constatação da autora e defender a tese de que o “modelo” exportado pelo colégio, ou seja, o que se tornou referência efetivamente, no período estudado, foi justamente os manuais adotados nos programas de ensino.


			Já em “O colégio, o instituto e a escrita da História “didática” do Brasil: perspectivas de análise”, tema do segundo capítulo, os aspectos privilegiados foram algumas breves contextualizações dos manuais e de seus autores, 
em suas interfaces com o instituto histórico, evidenciando as possibilidades para a pesquisa e/ou possíveis utilizações enquanto fonte documental em sala de aula nos dias atuais. Busquei refletir sobre a relevância de se trabalhar com manuais de História do Brasil, mesmo os produzidos há alguns anos, ou até séculos, no sentido de contribuir para entendimento e análise de seu contexto de produção e circulação. Encerrando o capítulo, analisei a possibilidade de se evidenciar o(s) modelo(s) historiográfico(s) seguido(s) pelos professores autores, bem como a utilização de alguns pressupostos a partir da perspectiva dos estudos culturais, pós-coloniais/decoloniais enquanto categorias possíveis de análise.


			Por sua vez, o terceiro e último capítulo, “A narrativa didática da nação nos quatro primeiros manuais de História do Brasil”, aborda os enredos temáticos presentes nos manuais selecionados, de acordo com os pressupostos teóricos desenvolvidos pelo crítico cultural jamaicano Stuart Hall acerca da construção de narrativas nacionais. São eles: origem comum, mito fundacional, invenção de tradições, estabelecimento de continuidades e constituição de um povo “puro”.56 No resumo, no compêndio e nas lições de História do Brasil esses pilares de sustentação da narrativa encontram-se evidentes, marcando as representações de cada autor acerca do projeto de nação, o que implica estabelecer uma identidade específica em detrimento de muitas, cujos contextos de elaboração, lugares sociais, rupturas e continuidades foram evidenciados. Continuidades essas, cujos resquícios ainda insistem em se fazer presentes nos livros didáticos, currículos e salas de aula nos dias atuais.
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